
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.071 - RJ (2015/0175912-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSMARY AVELLAR DE MACÊDO 
ADVOGADO : BRUNO PESSOA SANTOS E OUTRO(S) - RJ134515 
AGRAVADO  : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PATRICIA MEDEIROS DOS ANJOS  - RJ144675 

 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 
RJ104348 

 JOSIE VIOTTI CHVEID  - RJ118010 
EMENTA

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL (INSS). 
UTILIZAÇÃO NO ÂMBITO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
INADMISSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME DE  DE  
CAPITALIZAÇÃO.  AUTONOMIA  EM  RELAÇÃO  À PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO FORMADO 
PELO PLANO DE BENEFÍCIOS, PERTENCENTE AOS PARTICIPANTES 
E ASSISTIDOS. 

1."Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução 
de questões relativas à previdência privada complementar, na verdade 
são regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de 
nível constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 24/05/2011) 

2. A legislação de regência da previdência complementar desde sempre 
impõe a prévia formação de reservas para suportar o benefício; enquanto 
a previdência social adota o regime de repartição simples, que funciona 
em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, 
sem que haja, por regra, um processo de acumulação de reservas, a 
previdência complementar adota o de capitalização, que pressupõe a 
acumulação de recursos para formação de reservas, mediante não 
apenas o recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e 
eventual patrocinador, mas também do resultado dos investimentos 
efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância 
para a formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015) 

3. Com efeito, esta  Corte  de  Justiça  possui a compreensão pacífica de 
que o tempo  ficto  (tempo  de  serviço  especial)  e  o  tempo de serviço 
prestado  sob  a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência 
social,  são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, ínsito  
à  previdência  privada (REsp nº 1.330.085/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/2/2015).

4. Agravo interno não provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.071 - RJ (2015/0175912-8)
  

AGRAVANTE : OSMARY AVELLAR DE MACÊDO 
ADVOGADO : BRUNO PESSOA SANTOS E OUTRO(S) - RJ134515 
AGRAVADO  : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PATRICIA MEDEIROS DOS ANJOS  - RJ144675 
   JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ104348 
   JOSIE VIOTTI CHVEID  - RJ118010 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão monocrática de fls. 

643-645, que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, restabelecendo o 

decidido na sentença, ao fundamento de que o autor não pode obter benefício sem a prévia e 

correspondente formação de reservas, valendo-se de tempo ficto, previsto na relação 

estatutária da previdência oficial.

Nas razões recursais, aduz o recorrente que o entendimento acerca da 

necessidade de prévia e correspondente formação de reservas não procede, pois, se o INSS 

tivesse reconhecido o tempo de serviço especial por ocasião da solicitação da aposentadoria 

suplementar, teria conseguido aposentar-se com reconhecimento de tempo integral.

Diz não ser necessário o recolhimento de verba para equilíbrio 

financeiro-atuarial e capitalização de reservas. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.071 - RJ (2015/0175912-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSMARY AVELLAR DE MACÊDO 
ADVOGADO : BRUNO PESSOA SANTOS E OUTRO(S) - RJ134515 
AGRAVADO  : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PATRICIA MEDEIROS DOS ANJOS  - RJ144675 
   JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ104348 
   JOSIE VIOTTI CHVEID  - RJ118010 

EMENTA
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL (INSS). 
UTILIZAÇÃO NO ÂMBITO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
INADMISSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME DE  DE  
CAPITALIZAÇÃO.  AUTONOMIA  EM  RELAÇÃO  À PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO FORMADO 
PELO PLANO DE BENEFÍCIOS, PERTENCENTE AOS PARTICIPANTES 
E ASSISTIDOS. 

1."Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução 
de questões relativas à previdência privada complementar, na verdade 
são regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de 
nível constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 24/05/2011) 

2. A legislação de regência da previdência complementar desde sempre 
impõe a prévia formação de reservas para suportar o benefício; enquanto 
a previdência social adota o regime de repartição simples, que funciona 
em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, 
sem que haja, por regra, um processo de acumulação de reservas, a 
previdência complementar adota o de capitalização, que pressupõe a 
acumulação de recursos para formação de reservas, mediante não 
apenas o recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e 
eventual patrocinador, mas também do resultado dos investimentos 
efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância 
para a formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015) 

3. Com efeito, esta  Corte  de  Justiça  possui a compreensão pacífica de 
que o tempo  ficto  (tempo  de  serviço  especial)  e  o  tempo de serviço 
prestado  sob  a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência 
social,  são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, ínsito  
à  previdência  privada (REsp nº 1.330.085/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/2/2015).

4. Agravo interno não provido.
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2.Não comporta acolhida a irresignação.

Consoante a jurisprudência consolidada no âmbito das duas turmas de direito 

privado, o tempo de serviço ficto - do regime diverso, da previdência estatutária social - é 

incompatível com o regime próprio contratual e autônomo da previdência complementar. 

Mencionam-se os seguintes precedentes: 

PREVIDÊNCIA PRIVADA E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PLEITO, APÓS A 
APOSENTAÇÃO E PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, DE REVISÃO 
DE BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE QUE HOUVE SUPERVENIENTE 
RECONHECIMENTO, PELO JUÍZO FEDERAL, DE TEMPO DE SERVIÇO, NO 
TOCANTE AO BENEFÍCIO DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. INVIABILIDADE. A 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL, 
É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO, QUE 
PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O 
CUSTEIO DO BENEFÍCIO CONTRATADO. RECOLHIMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO CONCERNENTE AO PERÍODO DE SERVIÇO, 
RECONHECIDO NA RELAÇÃO ESTATUTÁRIA DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. 
SOLUÇÃO MANIFESTAMENTE DESCABIDA, EM SE TRATANDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. É INCOMPATÍVEL O TEMPO DE SERVIÇO FICTO 
DA PREVIDÊNCIA OFICIAL COM AS REGRAS PRÓPRIAS DO REGIME 
JURÍDICO DE NATUREZA DIVERSA (CONTRATUAL), O DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. ADEMAIS, COMO HOUVE MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS MEDIANTE PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO, NÃO HÁ FALAR 
EM ANULAÇÃO APENAS DAS CLÁUSULAS QUE ENVOLVEM 
CONCESSÕES FEITAS PELO PARTICIPANTE OU ASSISTIDO DO PLANO 
DE BENEFÍCIOS.
1. "Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução de 
questões relativas à previdência privada complementar, na verdade são 
regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de nível 
constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
24/05/2011) 
2. O art. 40 da Lei n. 6.435/1977 estabelecia que "[p]ara garantia de todas 
as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, 
fundos especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo 
órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social, além das 
reservas e fundos determinados em leis especiais". Na mesma toada, 
dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o regime de 
previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício.
3. Nesse passo, as reservas de benefícios a conceder são as reservas 
matemáticas que se vão acumulando durante o período de contribuição, 
sendo que elas constituem "a diferença entre o valor atual apurado 
atuarialmente das obrigações futuras das entidades, com pagamento de 
benefícios, e o valor atual, também apurado atuarialmente, das 
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contribuições vencidas previstas para constituição dos capitais de cobertura 
dos mesmos benefícios"; o suporte do custeio na previdência complementar 
significa o pagamento efetuado propiciando a cobertura prevista no plano 
de benefícios. (PÓVOAS, Manuel Sebastião Soares. Previdência privada: 
filosofia, fundamentos técnicos, conceituação jurídica. 2 ed. São Paulo: 
Quartier Latin, 2007, p. 181, 187, 423 e 424) 
4. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  
para suportar o benefício, e a solução engendrada pela Corte local, 
estabelecendo que o autor poderia recolher tão somente as contribuições 
relativas ao período ficto da previdência oficial ao benefício complementar, 
é solução manifestamente incompatível, em se tratando de previdência 
privada; enquanto a previdência social adota o regime de repartição 
simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é 
imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de acumulação 
de reservas, a previdência complementar adota o de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de recursos para formação de reservas, mediante 
não apenas o recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e 
eventual patrocinador, mas também do resultado dos investimentos 
efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para 
a formação das reservas para custeio dos benefícios).
[...]
6. Impende ainda assinalar, mesmo que não fosse pela prescrição, o pedido 
seria improcedente, pois o autor pretende obter benefício sem a prévia e 
correspondente formação de reservas - a própria determinação, feita pela 
Corte local, de recolhimento de contribuição relativa ao período deixa 
límpido que não há prévio custeio para a verba vindicada -, valendo-se de 
tempo ficto, previsto na relação estatutária da previdência oficial. É dizer, 
pretende que sua situação peculiar reflita sobre o fundo comum formado 
pelo plano de benefícios de previdência complementar, de modo que a 
verba vindicada seja arcada por toda coletividade de participantes e 
beneficiários.
[...]
8. Recurso especial da entidade de previdência privada parcialmente 
provido. Prejudicado o recurso do autor.
(REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-----

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA  FECHADA. A AFETAÇÃO DE 
TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO NÃO 
IMPLICA SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS, NO ÂMBITO DO 
STJ.  REVISÃO DE BENEFÍCIO. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS PELA  
JUSTIÇA  DO  TRABALHO.
INCLUSÃO  NO  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
IMPOSSIBILIDADE.  IMPRESCINDIBILIDADE DE PRÉVIA  FORMAÇÃO  DE 
RESERVAS PARA CUSTEIO DA VERBA VINDICADA.
1. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  
para suportar o benefício; enquanto a previdência social adota o regime de 
repartição simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se 
arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de 
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acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para formação de 
reservas, mediante não apenas o recolhimento de contribuição dos 
participantes, assistidos e eventual patrocinador, mas também do resultado 
dos investimentos efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm 
extrema relevância para a formação das reservas para custeio dos 
benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015) 
2. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001  
impõem  que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício  
contratado,  no  momento  em  que o participante se torna elegível. 
Ademais, a relação trabalhista de emprego que o recorrente mantinha  com 
o patrocinador e a relação de previdência complementar a   envolver   a   
entidade  de  previdência  privada  são  relações contratuais que não se 
comunicam, não havendo nenhuma previsão legal que  imponha  ao  fundo 
de pensão o dever de atuar como "fiscal", em arbitrária  ingerência  sobre 
atividade e relação contratual que não lhe dizem diretamente respeito.
3. Dessarte,  se  houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, ocorrida  
por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por parte da 
patrocinadora e do então participante, ora assistido, sendo "inviável  o 
pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário  por  
decisão  da  Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos 
proventos de complementação de aposentadoria, por ausência  de  prévia  
formação  da  reserva matemática necessária ao pagamento  do  benefício".  
(EDcl  no  AgRg  no  Ag 842.268/RS, Rel.Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe  23/11/2015) 4.  
Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1511921/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-----

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA  PRIVADA  FECHADA.  BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELO INSS. UTILIZAÇÃO NA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. SISTEMA   
FINANCEIRO   DE  CAPITALIZAÇÃO.  AUTONOMIA  EM  RELAÇÃO  À 
PREVIDÊNCIA OFICIAL. PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO 
FUNDO. CONCESSÃO   DE   APOSENTADORIA   SUPLEMENTAR.  
ADESÃO  AO  PLANO  DE BENEFÍCIOS.  DIREITO  ADQUIRIDO.  
AFASTAMENTO.  MERA  EXPECTATIVA DE DIREITO.  NORMAS  
APLICÁVEIS  AO  TEMPO  DO  CUMPRIMENTO DE TODOS OS 
REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  assistido  não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão  adotada,  que  se apoiou em entendimento aqui consolidado 
para  dar  provimento  ao recurso especial manifestado pela entidade 
previdenciária.
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2. Esta eg. Terceira Turma já exarou entendimento que é inaplicável, à  
hipótese, o óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte, tendo em vista a 
desnecessidade  da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  ou do 
reexame   de   provas,  cingindo-se  a  solução  da  controvérsia  à 
qualificação  jurídica  dos  fatos delineados pelo acórdão recorrido (AgRg 
no REsp nº 1.430.748/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, DJe 19/12/2014).
3.  A  jurisprudência  da  Segunda  Seção é de que sem a previsão de 
custeio  correspondente,  haverá desequilíbrio econômico-atuarial 
da entidade  de  previdência privada com prejuízo para a 
universalidade dos participantes, ferindo, por conseguinte, o 
princípio da primazia do interesse coletivo.
4.  Esta  Corte  de  Justiça  possui a compreensão pacífica de que o 
tempo  ficto  (tempo  de  serviço  especial)  e  o  tempo de serviço 
prestado  sob  a condição de aluno-aprendiz, próprios da 
previdência social,  são incompatíveis com o regime financeiro de 
capitalização, ínsito  à  previdência  privada (REsp nº 1.330.085/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 
13/2/2015).
5.  A  orientação  desta  Corte  Superior é de que o participante de 
plano  de  previdência  privada  somente  possui direito adquirido a 
regime  regulamentar de cálculo de renda mensal inicial de 
benefício complementar   quando  preenche  os  requisitos  
necessários  à  sua percepção (AgRg no AREsp nº 403.963/CE, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 
13/6/2014).
6. Inaplicabilidade das disposições do NCPC ao caso concreto ante os 
termos  do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973 
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, com  as  
interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal 
de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1499302/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0175912-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 746.071 / RJ

Números Origem:  02436396720098190001  20090012443781  201524558437  2436396720098190001

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PATRICIA MEDEIROS DOS ANJOS  - RJ144675 

 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 
RJ104348 

 JOSIE VIOTTI CHVEID  - RJ118010 
AGRAVADO  : OSMARY AVELLAR DE MACÊDO 
ADVOGADO : BRUNO PESSOA SANTOS E OUTRO(S) - RJ134515 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSMARY AVELLAR DE MACÊDO 
ADVOGADO : BRUNO PESSOA SANTOS E OUTRO(S) - RJ134515 
AGRAVADO  : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PATRICIA MEDEIROS DOS ANJOS  - RJ144675 

 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 
RJ104348 

 JOSIE VIOTTI CHVEID  - RJ118010 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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